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RESUMO 

 

 
A administração pública brasileira passou por grandes mudanças nos últimos anos, 

principalmente em relação à transparência dos atos públicos e do acesso as informações, advindo 

da entrada em vigor da Lei 12.527/2011(Lei Acesso a Informação) e da Lei 931/2009 (Lei da 

Transparência). Com a aprovação destas leis, o Estado Brasileiro deu um importantíssimo passo a 

consolidação do seu regime democrático, fortalecendo a participação popular e por consequência, 

aumentando o controle, transparência e otimização dos gastos na gestão pública. Diante desta 

realidade, esse trabalho visou analisar a atual política governamental municipal de acesso à 

informação e transparência pública, no conceito de governo aberto, num processo de 

accountability, por meio do governo eletrônico, apoiados na Lei de Acesso a Informação. Com o 

objetivo de verificar a aplicabilidade da Lei 12.527/2011 pelos 20 municípios que compõem o 

COREDE Rio da Várzea, com a devida disponibilização dos dados no portal da transparência, de 

acordo com as exigências da lei e de fácil entendimento da população. Por meio de uma pesquisa 

descritiva apoiada na coleta de dados junto aos sites das prefeituras municipais estudados, foi 

possível constatar que os poderes públicos municipais estão cientes da importância e da obrigação 

da divulgação e prestação de contas dos atos públicos, de forma transparente e atualizada, 

contribuído para a melhoria do controle social dos gastos públicos. 

 

 

Palavras chaves: Lei de Acesso a Informação, Governo aberto, Transparência pública, 

Controle Social. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

O Princípio da Publicidade, elencado nos termos do art. 37 da Constituição Federal 

(CF/88), com aplicabilidade a todos os poderes estatais, bem como em nível de governo 

Municipal, Estadual e Federal, têm como ideia primordial de que todos os atos praticados por 

agentes e órgãos administrativos públicos devem ser transparentes, vedando que os mesmos 

sejam sigilosos, salvo em casos de previsão legal ou segurança pública. Assim sendo, todo 

processo administrativo deve ser público e acessível à população em geral, pois o acesso à 

informação pública vai além de uma boa prática administrativa.  

Conforme afirmado por Vivot (2010), trata-se também de um direito fundamental, 

uma vez que, na dependência deste direito está o exercício de outros direitos. Nesse sentido, 

segundo o autor, diversos normativos internacionais reconhecem o direito à informação como 

um direito fundamental, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a 

Declaração Interamericana de Princípios de Liberdade de Expressão, Declaração Americana 

sobre Direitos e Deveres do Homem, Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o 

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 

Dessa forma, a fim de assegurar tal princípio e direito, que diversos meios e leis 

postergaram a publicidade dos atos públicos, bem como a criação do Portal da Transparência 

que disponibiliza informações referentes à aplicação dos recursos públicos, quadros de 

salários e tudo que é pago com verba pública. Com o advento da Lei Complementar n.° 

131/2009, que dispõe sobre a publicidade, a qual menciona sobre informações 

pormenorizadas a respeito da execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, e a Lei n.º 12.527/11, que dispõe sobre o Acesso à 

Informação, passou-se a exigir que órgãos públicos divulguem dados oficiais de forma 

transparente e ativa, incluindo gastos com folha de pagamento. 

Conforme Marangon (2012), a Lei n.º 12.527/11, que entrou em vigor dia 16 de maio 

de 2012, trata da regulamentação do art. 5º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, 

indagando que:  
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todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado.  

 

A Constituição também trata do assunto nos termos do art. 5º, inciso XIV, art. 37º, § 

3º, inciso II e art. 216, § 2º. 

A Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, regula o acesso a informações previsto 

no inciso XXXIII do art. 5
o
, no inciso II do § 3

o
 do art. 37 e no § 2

o
 do art. 216 da 

Constituição Federal; altera a Lei n
o
 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 

n
o
 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n

o
 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá 

outras providências (BRASIL, 2011). 

Em 16 de maio de 2012, a União editou o Decreto n.º 7.724, que regulamenta a Lei 

n
o
 12.527, de 18 de novembro de 2011, e dispõe sobre o acesso a informações previsto no 

inciso XXXIII do Caput do art. 5
o
, no inciso II do § 3

o
 do art. 37 e no § 2

o
 do art. 216 da 

Constituição (BRASIL, 2012), que além de garantir o acesso à informação, trata da divulgação 

nominal das remunerações dos servidores públicos. 

Com o advento dessa legislação, foi instaurada no cenário brasileiro uma mudança de 

paradigma, tendo em vista que o desenvolvimento da cultura de acesso, ancorada na 

publicidade e na transparência, constitui-se como regra e, o sigilo, como exceção. Nesse 

contexto, a utilização das Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC´s), com 

destaque para a Internet, representa uma alternativa eficaz na comunicação e interação com a 

sociedade, de forma que, um efetivo acesso à informação representará um importante marco 

para o controle social e participação cidadã. 

Segundo Angélico (2012), os defensores de leis de acesso à informação argumentam 

que este é um direito humano, enquanto parte do direito à livre expressão, contemplado no 

artigo XIX da Declaração Universal de Direitos Humanos (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 

1948): ”Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a 

liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e 

ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”. 

O Poder Público Municipal, assim como todos os órgãos que compõem a 

Administração Pública Brasileira, tem o desafio e a obrigação de assegurar a implementação 

efetiva da referida Lei, confrontando questões de natureza técnica, tecnológica, cultural e de 

caráter administrativo para a operacionalização do sistema de acesso às informações públicas. 
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À sociedade cabe o papel fiscalizador, para que o processo democrático realmente ocorra, 

fortalecendo assim o processo de políticas de transparência pública. 

Por esse motivo, a pesquisa se justifica ao averiguar a execução do que determina a 

ostentada Lei, pelos municípios que compõem o Corede Rio da Várzea, disponibilizando 

junto aos seus sites, assim como, no Portal da Transparência as informações referentes aos 

gastos públicos e demais itens exigidos pela mesma, de forma clara e ativa, tornando o 

princípio da publicidade efetivo. 

  O Corede Rio da Várzea compreende os seguintes municípios Barra Funda, Boa Vista 

das Missões, Cerro Grande, Chapada, Constantina, Engenho Velho, Jaboticaba, Lajeado do 

Bugre, Liberato Salzano, Nova Boa Vista, Novo Barreiro, Novo Xingu, Palmeira das 

Missões, Ronda Alta, Rondinha, Sagrada Família, São José das Missões, São Pedro das 

Missões, Sarandi e Três Palmeiras.  
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1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

A Lei de Acesso à Informação foi instituída para garantir a transparência das ações 

governamentais e o direito dos cidadãos de ter acesso aos dados dos órgãos públicos que 

sejam de seu interesse. Tendo como ferramenta o portal da transparência, com o objetivo de 

aumentar a transparência da gestão pública e o poder de fiscalizar da sociedade, permitindo 

que o cidadão acompanhe os gastos efetuados pelo poder público e possa tomar as medidas 

necessárias, caso houver irregularidades junto aos Tribunais de Contas dos Estados e o 

Tribunal de Contas da União.  

 No mesmo sentido, a Lei permite que a sociedade participe ativamente da gestão 

pública, com papel de fiscalizador dos gastos públicos, no controle das ações dos entes 

governamentais. Pois tendo acesso a essas informações, os cidadãos podem denunciar abusos, 

assim como, debater e cobrar a eficiência dos setores públicos com recursos oriundos do 

pagamento dos impostos pela população. 

 Embora a Lei 12.527/11 em seu art. 3, declare a exigência de cinco diretrizes, sendo as 

mesmas:  

 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;  

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 

solicitações;  

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 

informação;  

IV – fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública;  

V - desenvolvimento do controle social da administração pública (BRASIL, 2011).  

 

Interessa para a presente pesquisa a investigação do cumprimento das diretrizes II e 

III, verificando a divulgação de informações de interesse público, com a utilização de meios 

de comunicação via tecnologia da informação, no caso específico o Portal da Transparência, 

pelo questão do tempo para a realização da pesquisa, para o acesso das informações e pelo 

fato de o Portal apresentar maior abrangência de informações. 

Diante da objetividade de acesso a informação, demarca-se o seguinte problema de 

investigação:  
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Os municípios do Corede Rio da Várzea cumprem Lei de Acesso a Informação, 

particularmente no que diz a divulgação de informações de interesse público no 

Portal da Transparência? 
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1.2 OBJETIVOS  

 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

 

Verificar a aplicabilidade, por parte dos municípios do Corede Rio da Várzea, da 

diretriz da divulgação de informação de interesse público no Portal da Transparência. 

 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 

 Descrever o Corede Rio da Várzea. 

 Averiguar se em seus sites os municípios disponibilizam link de acesso ao Portal da 

Transparência e se nesses constam informações de interesse público relativamente a 

gestão pública do município e verificar se tais informações estão atualizadas. 

 Classificar os municípios em termos de atendimento de critérios de publicização das 

informações. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

O referencial teórico busca fazer uma revisão bibliográfica acerca do assunto a ser 

pesquisado, servindo como base de fundamentação da elaboração da pesquisa. E para a 

referida pesquisa, que tem como tema “a publicidade e a transparência na administração 

pública municipal”, cabe destacar uma revisão de Governos Abertos que buscam fortalecer 

práticas relacionadas a transparências dos atos governamentais, promovendo o acesso à 

informação e a participação social, que por meio da Lei de Acesso a Informação e do Portal 

da Transparência promovem o acesso às informações auxiliando a sociedade no seu papel de 

controle social, sendo esse uma forma do Governo Eletrônico.  

 Analisando mais profundamente o processo de accountability e de transparência 

exigidas pela Lei n.º12.527/11, a Lei de Acesso a Informação, observando as exigências da 

referida lei, e como a mesma auxilia no processo do controle social na administração pública. 

 

 

2.1 TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA  

 

 

Segundo Angélico (2012, p. 24), a transparência é o atributo de ser transparente. Na 

relação dos estudos das instituições e das relações políticas, o termo transparência pode 

designar “instrumentos e iniciativas que promovem e asseguram a visibilidade e 

acessibilidade das informações e ações governamentais das pessoas sujeitas ao escrutínio 

público”.  

A transparência é um dos princípios da governança pública, onde as iniciativas que 

visem aperfeiçoar os mecanismos de transparência de informações acerca da gestão são 

consideradas boas práticas de governança. De uma maneira geral, a transparência deve 

caracterizar as atividades realizadas pelos gestores públicos, de modo que os cidadãos tenham 

acesso e compreensão sobre aquilo que os gestores governamentais têm realizado a partir do 

poder de representação que lhes foi confiado (CRUZ; SILVA; SANTOS, 2009). 
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Heald (2012) afirma que não é apenas a quantidade de transparência que importa, mas 

também a qualidade e a diversificação do tipo de transparência, podendo, dessa forma, causar 

melhores efeitos sobre a política pública. A informação deve ser suficiente para que os 

cidadãos possam conhecer o processo de decisão e saber onde os recursos públicos estão 

sendo alocados (JORGE; PATTARO; LOURENÇO, 2011). 

Suk Kim (2005 apud ANGÉLICO, 2012, pg 25) nos apresenta uma relação mais 

interligada da transparência com a boa governança num processo de accountability:  

 

Transparência é central para a boa governança e pré-requisito essencial para a 

accountability entre estados e cidadão. Basicamente, governança transparente 

significa uma abertura do sistema de governança através de processos e 

procedimentos claros e fácil acesso à informação publica por parte dos cidadãos, 

estimulando a consciência ética, no serviço público através do compartilhamento de 

informações, o que em última instância assegura accountability para o desempenho 

dos indivíduos e organizações que são responsáveis por recursos públicos ou 

ocupam cargos públicos. 

 

Para Silva (2009), a transparência possui o objetivo de garantir a todos os cidadãos, 

individualmente, por meio de diferentes formas, acesso às informações que apontam as ações 

praticadas pelos governantes, as em andamento e as executadas em períodos anteriores, 

prevendo ampla divulgação. Inclusive por meios eletrônicos e divulgação de audiências 

públicas, dos planos, diretrizes orçamentárias, orçamentos, relatórios periódicos da execução 

orçamentária e da gestão fiscal, bem como das prestações de contas e pareceres prévios 

emitidos pelos tribunais de contas.  

Desse modo, segundo o mesmo autor, a transparência não deve pertencer somente a 

fatos presentes praticados pela administração pública, mas também ser garantida para 

informações de períodos anteriores, o que permite estudos de caráter evolutivo e comparativo 

acerca da atuação dos gestores. Assim, a transparência cumpre a função de aproximar o 

Estado e a sociedade e ampliar o nível de acesso do cidadão às informações sobre a gestão 

pública. 

Assim, a transparência apresenta uma relação não só com o fluxo de informação, mas 

também com a qualidade da informação, melhorando a compreensão dessa informação e com 

o uso da mesma favorecendo a accountability. Desse modo, a transparência não seria um fim 

em si mesmo, mas um meio para que se tenha um melhor conhecimentos do que se passa no 

interior das organizações (ANGÉLICO, 2012). Ainda segundo autor, para que seja construída 
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uma transparência clara, que possibilite interpretações e análises precisas, é necessário que os 

governos aprendam a registrar, catalogar e organizar as informações, além de disponibilizá-las 

de maneira adequada, clara e precisa. 

De acordo com Cruz, Silva e Santos (2009), na transparência, algumas características 

devem ser destacadas como: informação livre, disponível, compreensível, diretamente 

acessível aos que serão afetados pelas decisões delas decorrentes, prestadas de forma 

completa em meios de comunicação adequados. Do mesmo modo, a palavra transparência 

possui uma relação importante com conjunto de associações morais e políticas, entre as quais: 

honestidade, lisura e abertura. 

Para Gomes Filho (2005), dar transparência aos atos realizados pelos representantes do 

poder público parece não ser um desafio muito fácil, apesar dos modernos recursos 

tecnológicos disponíveis na atualidade. A transparência na gestão pública exige uma política 

específica. É um princípio a ser implementado de forma concertada e, portanto, exige 

capacidade da autoridade pública.  

Porém, uma gestão pública transparente vai além da divulgação dos instrumentos de 

transparência, mas estende-se à concretização do conceito de accountability, o que 

possibilitará aos cidadãos que acompanhem e participem efetivamente dos atos da 

administração pública que causam impactos em toda a sociedade. 

A transparência é um requisito essencial para que ocorra a accountability, estando 

associada diretamente ao direito de informação, o qual é considerado um direito universal, 

devendo ser disponibilizada e de acesso a todas as pessoas (MENDEL, 2009). A Constituição 

de 1988 reforça esse direito em seu artigo Art. 5º, inciso XXXIII:  

 

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, 2015). 

 

Cabe assim a todos órgãos e entes da esfera pública fazer com que esse direito seja 

cumprido, dando transparência a todos os atos políticos, sociais e administrativos que 

envolvam as questões públicas de interesse da sociedade. Pois a transparência é o melhor 

antídoto contra corrupção, sendo mais um mecanismo indutor para que os gestores públicos 

ajam com responsabilidade e permite que a sociedade como um todo, com informações, 
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auxilie no controle das ações de seus governantes, no intuito de verificar e devido uso dos 

recursos públicos.  

 

 

2.2 O PROCESSO ACCOUNTABILITY 

 

 

Para Angélico (2012), o conceito inicial de accountability aponta para um regime 

eficaz de responsabilização, prestação de contas e - se for o caso - sanções. Sendo assim, 

embora frequentemente traduzido como "prestação de contas", o conceito de accountability 

também inclui a noção de responsabilidade dos eleitos, de transparência e de fiscalização. 

Accountability seria, então, um conceito que abarca, genericamente, três formas de prevenir e 

corrigir os abusos de poder, quais sejam: obrigação de se abrir ao público, obrigação de se 

explicar e justificar suas ações e subordinação à possibilidade de sanções (SCHEDLER, 1999 

apud ANGÉLICO, 2012). 

Dessa maneira, accountability, resumidamente, é um processo no qual o sujeito, no 

caso o gestor público, está obrigado a informar ao público sobre suas ações e decisões, sejam 

futuras ou passadas, a justificá-las e a sofrer a sanção correspondente em caso de má conduta 

(ANGÉLICO, 2012). 

Para Silva (2009), a accountability caracteriza-se num ato de responsabilidade na 

prestação de contas, com disponibilização de informações transparentes, tempestivas e 

relevantes acerca da gestão pública e da alocação dos recursos públicos por parte dos 

governantes. 

Pinho e Sacramento (2009, p.1358) apontam que o conceito de accountability deve 

envolver “a responsabilidade, a obrigação e a responsabilização de quem ocupa um cargo em 

prestar contas segundo os parâmetros da lei, estando envolvida a possibilidade de ônus, o que 

seria a pena para o não cumprimento dessa diretiva”. 

Lopes e Freire (2010) abordam que a essência do termo accountability recai sobre a 

noção de que o agente que desempenha relevantes atividades públicas deve sempre explicar o 
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que faz, como faz, por que faz, quanto gasta, entre outras informações que possam ser 

necessárias. 

Conforme Wright (2013), a accountability em governos democráticos, como no caso 

brasileiro, requer o aumento da transparência pública, sendo divulgadas informações 

financeiras para a melhoria do controle, prevenção à corrupção e diminuição do desperdício 

de recursos públicos. Nesse sentido, Lopes e Freire (2010) afirmam que a accountability deve 

ser entendida como uma ação democrática, sendo uma forma de legitimação da administração 

pública, sendo, um conceito-chave no estudo da política, da administração e da gestão 

pública. 

Pode-se entender accountability democrática como um princípio que se expressa em 

mecanismos institucionais que devem obrigar os governos continuamente a prestar contas à 

sociedade e a outros atores no sistema político. Para a sua plena realização, tais mecanismos 

institucionais devem garantir o controle público das ações dos governantes, permitindo aos 

cidadãos não só serem informados sobre aquelas ações, mas também possibilitando a eles 

influir na definição das metas coletivas, não somente através das eleições, mas ao longo dos 

mandatos dos seus representantes, garantindo a responsabilização ininterrupta dos governos 

(PRADO, 2004). 

Conforme Abrucio e Loureiro (2004 apud ANGÉLICO, 2012, p. 40), os cinco 

instrumentos para a accountability durante o mandato são: 

 

● Controle parlamentar, exercido pelo Legislativo sobre o Executivo, por meio 

de fiscalização orçamentária, participação na nomeação de altos burocratas e 

instauração de comissões de inquérito para averiguar possíveis equívocos em 

políticas públicas ou atos de improbidade; 

● Controles judiciais, exercido por Judiciário e Ministério Público, para 

garantir que governantes e altos burocratas atenham-se ao império da lei. Além 

disso, os atores judiciais (tanto da Magistratura como promotores públicos), na 

qualidade de funcionários públicos também precisam passar por formas de controle 

político, como os checks and balances dos outros dois Poderes (como na nomeação 

de juízes de Alta Corte) ou a criação de agencias de fiscalização da atividade 

administrativa do Judiciário (como o brasileiro Conselho Nacional de Justiça); 

● Controle administrativo-financeiro das ações estatais, exercido pelos 

Tribunais de Contas ou Auditorias Independentes, para determinar se as despesas 

foram efetuadas da maneira como haviam sido determinadas pelo Orçamento, e 

pelas normas legais mais gerais, como os limites para o endividamento e a 

vinculação orçamentária a certas áreas; 

● Controle dos resultados da administração pública, exercido tanto por agências 

do próprio governo ou por entes financiados pela sociedade civil, como por órgãos 

de controle administrativo-financeiro. O objetivo é responsabilizar o Poder Público 

conforme o desempenho dos programas governamentais; e   
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● Controle da sociedade, exercido por meio de mecanismos de consulta popular 

(como o plebiscito), de conselhos consultivos ou deliberativos, da figura do 

Ombudsman ou de parcerias com organizações não governamentais na provisão de 

serviços públicos. 

 

Dessa forma, cabe a cada órgão ou ente público, assim como, a sociedade 

desempenhar seu papel e realizar esses controles. Contribuindo para a maior transparência 

pública e melhor eficácia dos gastos públicos. 

 

 

2.3 GOVERNO ABERTO 

 

 

Segundo Slomski (2005), a sociedade tem convivido com o avanço dos meios de 

comunicação, associado à abertura de mercado, precedido de diversas transformações em 

quase todos os segmentos, entre os quais inclui a administração pública, na qual a 

transparência e o acesso à informação se tornam um direito, exigindo essa abertura dos 

Governos. 

Em uma reflexão sobre o conceito de governo aberto, Meijer, Curtin e Hillebrandt 

(2012 apud CAVALCANTI, DAMASCENO, SOUZA NETO, 2013) ponderam que não se 

trata apenas da abertura em termos informativos, mas, também, em termos interativos. 

Conformemos os autores, os cidadãos precisam de informação para ver o que está 

acontecendo dentro do governo e de voz para participar e expor suas opiniões. Sendo assim, 

para os autores, voz e visão se unem na ideia de debate informado. 

Para Jorge, Pattaro e Lourenço (2011 apud WRIGHT, 2013), uma das questões que 

influencia a abertura de informações por parte dos governos é o interesse dos cidadãos, 

devendo, na investigação de fatores que influenciam a transparência governamental, serem 

utilizadas variáveis sociais, demográficas, econômicas e políticas. 

De acordo com Mendel (2009), os órgãos públicos têm a obrigação de publicar 

informações essenciais, devendo o direito de acesso não apenas contemplar a exigência de 

informação, mas também a sua divulgação proativa, já que o acesso de muitas pessoas 

depende da publicação da informação, sem a necessidade de uma requisição. 
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A questão da informação pública foi recentemente abordada na pesquisa de Batista 

(2010, p.40), na qual é construído um conceito para o termo: 

 

[...] informação pública é um bem público, tangível ou intangível, com forma de 

expressão gráfica, sonora e/ou iconográfica, que consiste num patrimônio cultural de 

uso comum da sociedade e de propriedade das entidades/instituições públicas da 

administração centralizada, das autarquias e das fundações públicas. A informação 

pública pode ser produzida pela administração pública ou, simplesmente, estar em 

poder dela, sem o status de sigilo para que esteja disponível ao interesse 

público/coletivo da sociedade.  

 

Conforme Possamai (2011), no acesso da informação pública estão implicados 

conceitos que vão além do fator jurídico, de legalidade e de legitimidade, que a reivindicação 

pelo direito à informação pública pode, aparentemente, supor. Devem ser discutidas, junto ao 

pleito, as condições para que a transparência e o acesso, em todas suas acepções, estejam 

imbricados às dimensões físicas, intelectuais e comunicacionais da informação pública. 

 Ainda segundo autora, somente ao considerar essas dimensões será possível a 

apropriação social da informação pública para a constituição de relações concretas entre o 

Estado e a sociedade. Assim, quando acessível à sociedade, a informação pública tem o poder 

de afetar elementos do ambiente, reconfigurando a estrutura social. 

Primando pela Transparência em 2011, o Brasil, assinou junto à comunidade 

internacional a “Declaração de Governo Aberto”, a qual visa, primordialmente, tornar os 

governos mais transparentes, receptivos, responsáveis e eficientes, objetivando “promover a 

transparência, lutar contra a corrupção, dar poder aos cidadãos e dominar o poder das novas 

tecnologias para tornar o governo mais efetivo e responsável” (DECLARAÇÃO DE 

GOVERNO ABERTO, 2011, p. 1). 

Com relação à transparência e o combate à corrupção, recentemente o governo 

brasileiro firmou a Parceria para Governo Aberto (OGP). No âmbito dessas atividades, foi 

criado, pela presidenta Dilma Rousseff, o Comitê Interministerial para Governo Aberto 

(CIGA) através do decreto sem número, de 15 de setembro de 2011, o qual institui o Plano de 

Ação Nacional sobre Governo Aberto (PNGA). 

As principais diretrizes do PNGA estão previstas no art. 1º do referido Decreto, o qual 

dispõe que: 

 



22 

 

Art. 1º: Fica instituído o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto destinado a 

promover ações e medidas que visem ao incremento da transparência e do acesso à 

informação pública, à melhoria na prestação de serviços públicos e ao 

fortalecimento da integridade pública, que serão pautadas, entre outras, pelas 

seguintes diretrizes: 

I - aumento da disponibilidade de informações acerca de atividades governamentais, 

incluindo dados sobre gastos e desempenho das ações e programas; 

II - fomento à participação social nos processos decisórios; 

III - estímulo ao uso de novas tecnologias na gestão e prestação de serviços públicos, 

que devem fomentar a inovação, fortalecer a governança pública e aumentar a 

transparência e a participação social; e 

IV - incremento dos processos de transparência e de acesso a informações públicas, 

e da utilização de tecnologias que apoiem esses processos. 

 

Uma das principais medidas adotadas pelo governo para implementar o plano de ação 

brasileiro de Governo Aberto, foi a promulgação, no dia 18 de novembro de 2011, da Lei de 

Acesso à Informação, cujo principal objetivo é consolidar os acordos firmados pelo Brasil de 

abertura das informações públicas. Pelas diretrizes acima expostas, a referida Lei representa 

um dos mais importantes passos dados na democracia brasileira. 

De acordo com Pinho (2008), a existência de uma lei é essencial, pois os governos não 

tendem a se abrir com a preocupação de melhorar a accountability, obrigando a partir de 

dispositivo legal, o poder público a iniciar essa abertura para a participação popular. Assim, 

Vieira (2013) afirma que os mecanismos de transparência induzem uma maior participação e 

mudança de comportamento, estimulando uma abertura posterior além da norma. 

 

 

2.4 GOVERNO ELETRÔNICO (E-GOV) 

 

 

Segundo Mello e Slomski (2010), as reformas na Administração Pública, a revolução 

digital introduzida pela Internet e a consolidação da democracia no Brasil levaram os cidadãos 

a possuir instrumentos para fiscalizar a gestão pública, levando a um aumento na procura por 

informações governamentais. 

E neste contexto, as TIC começaram a ser empregadas como uma ferramenta chave 

para apoiar a gestão pública, criando novas possibilidades e oportunidades para melhorar, 
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simultaneamente, a eficiência e a legitimidade do aparelho de Estado. Embora, já, há alguns 

anos, os governos operem serviços públicos e outras atividades através de mídias eletrônicas 

tradicionais como televisão, rádio, etc. A novidade se encontra nas possibilidades de 

processamento, de comunicação e de criação de novos espaços de interação e 

compartilhamento, baseados, sobretudo, na Internet (POSSAMAI, 2011). 

 Dessa forma, as TICs passaram a ser empregadas tanto para inovar a forma de 

operação e organização do aparelho do Estado, como também no intuito de criar novos e 

facilitados meios de interação com a população (POSSAMAI, 2011). E a prestação de 

serviços governamentais pela Internet ensejou no desenvolvimento do Governo Eletrônico (e-

gov).  

Para Medeiros e Guimarães (2006), o e-gov pode ser compreendido como a prestação 

de informações e a disponibilização de serviços governamentais por meio da Internet pela 

Administração Pública. Dessa forma, o e-governo pode ser visto como um instrumento de 

legitimidade institucional das novas práticas de gestão e de governança no setor público 

fazendo uso dos recursos de TIC. 

Pinho (2008) afirma que os avanços da TIC proporcionam a melhoria dos processos 

governamentais, que passam a ofertar melhores serviços e uma maior transparência, o que 

possibilita que a sociedade se articule mais fortemente, passando a cobrar mais a qualidade e 

quantidade de serviços ofertados. 

Conforme Agune e Carlos (2005), governo eletrônico pode ser entendido como um 

conjunto de ações modernizadoras vinculadas à administração pública, que começaram a 

ganhar visibilidade no final da década de 1990. Isso foi uma resposta do setor público às 

forças vindas do movimento de reforma da gestão pública e da necessidade de maior 

eficiência do governo, que levou à implementação de um novo modelo de gestão dependente 

do uso estratégico de tecnologia (CUNHA; DUCLÓS; BARBOSA, 2006). 

Para Diniz, Junqueira, Barbosa e Prado (2009), o governo eletrônico, além de ser uma 

das principais formas de modernização do Estado, está fortemente apoiado numa nova visão 

do uso das tecnologias para a prestação de serviços públicos, mudando a maneira pela qual o 

governo interage com o cidadão, empresas e outros governos. 

Sendo assim, o E-Gov pode ser entendido como a forma em que o governo se 

relaciona com os cidadãos por intermédio de novas tecnologias, passando a fornecer um 

melhor acesso à informação e serviços, além de oferecer maiores oportunidades para a sua 
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participação nos processos e nas instituições democráticas (SIAU; LONG, 2004 apud 

WRIGHT, 2013). 

Araújo e Laia (2004) destacam ainda que o e-gov representa uma oportunidade ímpar 

de relacionar as estratégias de reforma administrativa com a possibilidade de fornecimento de 

informações aos cidadãos, promovendo alterações em sua cultura e estrutura, e melhorando a 

assimetria de informação existente entre governo e cidadãos. Dessa forma quando o governo 

se dispõe a aumentar a distribuição da informação, a capacidade dos cidadãos em observar e 

compreender as operações do governo aumenta, podendo melhorar a confiança e a relação dos 

cidadãos com o governo (CAVALCANTI; DAMASCENO; NETO, 2013). 

 Dessa maneira, alinhar os conceitos de e-gov com a finalidade de minimizar a 

assimetria informacional entre governo e sociedade podem ser alcançados. Dentre os 

benefícios disso, Diniz et al. (2009) destacam: desempenho, eficácia, eficiência, 

transparência, qualidade do gasto público, mecanismos de controle, e accountability. 

 Dentre a literatura sobre este tema, Diniz et al. (2009) observa que existem diversos 

conceitos de e-gov, nos quais a ideia de governo eletrônico, embora associada ao uso de 

tecnologia de informação no setor público, ultrapassa essa dimensão. Em alguns casos, está 

vinculada à modernização da administração pública por meio do uso de tecnologias de 

informação e comunicação (TICs) e na melhoria da eficiência dos processos operacionais e 

administrativos dos governos (AGUNE; CARLOS, 2005), ocasionando a mudança da 

maneira como o governo, pelo uso da TIC, atinge os seus objetivos para cumprimento do 

papel do Estado. Isso inclui a melhoria dos processos da administração pública, aumento da 

eficiência, melhor governança, elaboração e monitoramento das políticas públicas, integração 

entre governos, e democracia eletrônica, representada pelo aumento da transparência, da 

participação democrática e accountability dos governos (PRADO, 2004). 

O alcance desses objetivos vem sendo desejado em nível internacional, pois tem 

ganhado espaço na agenda pública em diversos países ao redor do Mundo a implementação de 

ações concretas de combate à corrupção, mobilização de novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação, promoção da transparência governamental e incentivo à participação social na 

gestão governamental (CAVALCANTI; DAMASCENO; NETO, 2013). 

No Brasil, o e-gov surgiu através do Decreto Presidencial de 3 de abril de 2000, que 

através de posteriores Programas de Governo Eletrônico, promoveram a democracia 
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eletrônica no país. Para Rezende e Frey (2005), essa mobilização da informação trás 

benefícios para performance da Administração Pública, tornando-a mais ágil e eficiente. 

Para Vieira (2013), a implementação do governo eletrônico tende a tornar a gestão 

mais transparente, facilitando o acesso à informação e o controle social sobre as ações e 

gastos do governo. Assim, essa interação e prestação de serviços do governo para a sociedade 

auxilia a administração pública a desempenhar suas funções de forma integrada, eficiente e 

transparente, garantindo-lhe um caráter mais democrático e orientado ao cidadão.  

De acordo com Pieranti, Rodrigues e Peci (2007), a internet tem desempenhado um 

papel fundamental na disseminação de informações e oferecimento de serviços à população. E 

nesse sentido a grande maioria dos órgãos do governo dispõe de homepages que fornecem 

informações sobre políticas, projetos e ações do governo, além do oferecimento de uma gama 

de serviços ao cidadão.  

Tem-se como principal representatividade dessa utilização da internet o Portal da 

Tranparência, que é uma iniciativa da Controladoria-Geral da União (CGU), lançada em 

novembro de 2004, a fim de assegurar a boa e correta aplicação dos recursos públicos. Tendo 

como objetivo aumentar a transparência da gestão pública, permitindo que o cidadão 

acompanhe como o dinheiro público está sendo utilizado e ajude a fiscalizar o uso do mesmo. 

Em seu estudo de sites governamentais, Bittencourt Filho (2003) identificou existirem 

as seguintes características principais: organização das informações; atratividade; 

interatividade; rentabilidade; racionalidade; e estratégia de governo, em que a prestação de 

serviços digitais na Internet muda o fluxo das informações, e por decorrência os 

relacionamentos e poderes nos órgãos públicos; desta forma, o desenvolvimento de bons sites 

governamentais acarreta impactos políticos e técnicos, promovendo mais justiça, igualdade e 

inclusão digital. 

Conforme Possamai (2010) há três dimensões do governo digital: os serviços 

eletrônicos (e-serviços), a participação eletrônica (e-participação) e a administração eletrônica 

(e-administração). Os e-serviços consistem na prestação, total ou parcial, de serviços públicos 

através de meios eletrônicos e digitais. A e-administração refere-se ao uso das TIC para apoiar 

a realização de processos que sustentam as áreas finalísticas dos governos, envolvendo não só 

a automatização de tarefas rotineiras, mas o completo redesenho dos processos de governo. Já 

a e-participação compreende o emprego das TIC com vistas a ampliar a transparência das 
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atividades governamentais e a reforçar o controle social, bem como a possibilitar a 

participação da sociedade na elaboração das políticas públicas. 

No entanto, é preciso ressaltar que as tecnologias de informação podem facilitar a 

transparência e a participação, mas não têm capacidade por si mesmas, de pôr fim à existência 

de déficit democrático e de accountability, assim como disponibilizar a informação em 

ambientes eletrônicos não confere ao usuário a compreensão e, sobretudo, a capacidade de 

fazer conclusões acerca de seu conteúdo. Angélico (2011) lembra que, para estabelecer uma 

transparência clara da informação de modo que seja possível fazer inferências, os governos 

terão que aprender a registrar, catalogar e organizar as informações, além de disponibilizá-las 

de maneira mais adequada na Internet. 

 

 

2.4 LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

 

 

O acesso à informação pública é um direito universal, sendo que toda informação sob 

a guarda do Estado é pública e seu acesso só pode ser restrito em atos específicos e, o acesso a 

estes documentos é fundamental para a consolidação da democracia. Segundo a Cartilha de 

Acesso à Informação Pública (BRASIL, 2011), o cidadão bem informado tem melhores 

condições de conhecer e acessar outros direitos essenciais, como saúde, educação e benefícios 

sociais. E, nesse sentido, um país dotado de legislação específica sobre o acesso a dados 

detidos pelos governos tende a ser mais aberto do que os países que não possuem diploma 

legal deste tipo. (ANGÉLICO, 2012). 

 Dessa forma, as discussões acerca da transparência governamental ganharam destaque 

nas últimas décadas, o que levou vários países a aprovarem leis gerais de acesso à informação 

pública. Em 1990, pouco mais de uma dezena de países possuía leis nacionais desse tipo. Em 

2010, esse número ultrapassou os 85, onde apenas entre 2000 e 2005, 34 países sancionaram 

suas leis de acesso à informação pública (ANGÉLICO, 2012) 

A Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011) foi 

precedida de um longo processo em torno da construção do direito à informação no Brasil, no 
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bojo da redemocratização do país após 1985. Foram necessários 23 anos para que o Brasil 

contasse com uma Lei de Acesso à Informação Pública que favorecesse a aplicação dos 

princípios do direito à informação presentes na Constituição de 1988, apesar do tema ter sido 

contemplado – embora jamais implementado - no artigo 5º da chamada Lei de Arquivos de 

1991. Após duas décadas de mobilização da sociedade civil, e uma elaboração demorada, 

tendo tramitado por mais de oito anos no Congresso Nacional, o Brasil passou a contar em 

2011 com uma Lei de Acesso a Informação Pública (LAI), tornando-se o 89º país a contar 

com uma lei geral de acesso a informação pública (BRASIL, 2011). 

A Lei de acesso à informação, Lei n° 12.527 de 18 de novembro de 2011, conhecida 

como Lei da Transparência, teve por objetivo a regulamentação do acesso à informação 

previsto no inciso XXXIII do artigo 5o, inciso II do § 3o do artigo 37 e do § 2o do art. 216 da 

Constituição Federal e alterou a Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, revogou a Lei no 

11.111, de 5 de maio de 2005 e dispositivos da Lei no 8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

A Lei Federal nº 12.527, de 2011 (BRASIL, 2011), representa uma mudança na gestão 

governamental, pois tem como diretrizes os princípios de publicidade máxima da 

administração pública, ao determinar que o amplo acesso à informação seja a regra e, o sigilo, 

a exceção (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2011), promovendo assim a cultura da 

transparência na Administração Pública em detrimento da cultura do segredo. Esse direito 

independe de solicitação, é reconhecido como direito humano fundamental pelo art. 19º da 

Declaração de Direitos Humanos e também garantido pela Constituição Federal Brasileira, no 

inciso XXXIII, do art. 5º (CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, 2009  

Aprovada em 18 de novembro de 2011 e em vigor desde 16 de Maio de 2012, a Lei 

Federal nº 12.527, de 2011 (BRASIL, 2011), conhecida como Lei de Acesso à Informação 

(LAI), consolidou a participação democrática dos cidadãos na gestão pública, oferecendo-lhes 

mecanismos de combate à corrupção, exigência pela accountability governamental e incentivo 

à transparência pública, estabelecendo inovações na forma de gerir a coisa pública em 

parceria com a população (CAVALCANTI; DAMASCENO; NETO, 2013). 

O direito ao acesso à informação assegura que qualquer cidadão que deseje receber 

informações públicas não classificadas como sigilosas possa obtê-las nos sítios eletrônicos 

oficiais dos órgãos e entidades públicas, conforme determinam os art. 1º, art. 2º, art. 8º § 2º, 

art. 23 e art. 24 da Lei Federal nº 12.527, de 2011 (BRASIL, 2011). Dessa forma o cidadão se 

torna o epicentro da LAI, pois a mesma possui a lógica político-jurídica de garantir o acesso à 

informação ao cidadão pelo Estado. 
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Visando assegurar o direito fundamental de acesso à informação, a Lei nº 12.527/11 

traz em seu artigo 3º, importantes diretrizes, quais sejam: I) observância da publicidade como 

preceito geral e do sigilo como exceção; II) divulgação de informações de interesse público, 

independentemente de solicitações; III) utilização de meios de comunicação viabilizados pela 

tecnologia da informação; IV) fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 

administração pública e V) desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Dessa forma, a Lei de Acesso a Informações trouxe significativas mudanças no 

procedimento que deve ser observado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios na 

produção, manutenção, guarda e disponibilização pública e pessoal de documentos, 

especialmente no que se refere àqueles que devem ou não ter caráter sigiloso (CARVALHO, 

2013). 

A lei refere-se ao Estado brasileiro como um todo: administração direta dos Poderes 

Executivo, Legislativo, as Cortes de Contas, Judiciário e Ministério Público; autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades controladas 

direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. São também 

objeto da LAI, conforme seu artigo 2º: 

 

entidades privadas sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de 

interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 

subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes 

ou outros instrumentos congêneres ( BRASIL, 2011) . 

 

Dentre as informações divulgadas aos cidadãos e disponibilizadas na internet, a Lei 

Federal nº 12.527 de 2011 (BRASIL, 2011) determina que deva ser informado, no mínimo, o 

registro das despesas; procedimentos licitatórios e contratos celebrados; conteúdos para 

acompanhamento de programas, projetos e obras de órgãos e entidades; respostas a perguntas 

mais frequentes da sociedade; declaração de transferências ou repasses de recursos 

financeiros; e dados para contato e descrição das competências e da estrutura organizacional 

(CAVALCANTI; DAMASCENO; NETO, 2013).  

Neste aspecto, Homercher (2011) salienta que é obrigação do administrador público 

disponibilizar, em endereços oficiais na internet, informações quanto à administração do 

patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitações, contratos administrativos, 

meios de contato com as diversas unidades administrativas, horários de atendimento ao 



29 

 

público, criação de serviços de informação ao cidadão, dentre outros, havendo assim, um 

fortalecimento do controle social e da transparência pública. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

 

  A presente pesquisa caracteriza-se por possuir a utilização de dois métodos de 

pesquisa em momentos distintos. Inicialmente, faz-se uso da pesquisa exploratória 

bibliográfica, a fim de um aprofundamento sobre o assunto estudado e a identificação das 

variáveis relacionadas a Lei n.º 12.527/11, a Lei de Acesso a Informação. 

Segundo Mattar (2001, p.18), “a pesquisa exploratória visa trabalhar a favor do 

pesquisador para um maior conhecimento sobre o tema ou problema da pesquisa em estudo. 

Portanto é a mais indicada para um primeiro estágio de investigação”. O principal objetivo da 

pesquisa exploratória é entender preliminarmente um assunto, e ao se desenvolver esse tipo de 

estudo, procura-se identificar as variáveis que caracterizam um problema (CHAOUBAH, 

2001). Roesch (1996, p. 99) sintetiza que a pesquisa bibliográfica define-se “como a leitura, 

seleção e análise de obras importantes com relação ao tema escolhido”. 

Na segunda fase da pesquisa faz-se uso de uma pesquisa descritiva, de natureza 

quantitativa.  

Utiliza-se a pesquisa descritiva visando descrever comportamentos, atitudes e 

expectativas relacionadas ao tema estudado junto ao segmento pesquisado. Gil (1994, p. 70) 

relata que “a pesquisa descritiva tem como principal objetivo descrever características de 

determinada população ou fenômeno ou estabelecimento de relações entre as variáveis”. Para 

Barros e Lehfeld (2007, p.84), a pesquisa descritiva “[...] procura descobrir a frequência com 

que um fenômeno ocorre, sua natureza, características, causas, relações e conexões com 

outros fenômenos”. 

O método de pesquisa quantitativa é muito utilizado no desenvolvimento das 

pesquisas descritivas. Por meio deles procura-se descobrir e classificar a relação entre 

variáveis, bem como a investigação da relação de causalidade entre fenômenos: causa e efeito 

(OLIVEIRA, 1999).  

 Segundo Marconi e Lakatos (1999), delimitar a pesquisa é estabelecer limites para a 

investigação. Por esse motivo é necessário a delimitação da população ou universo, e da 

amostra da pesquisa. 

De acordo com o objetivo da pesquisa, foram estabelecidos como Universo do 

trabalho os municípios que compõem o Corede Rio da Várzea, num total de 20 municípios, 

que são: Barra Funda, Boa Vista das Missões, Cerro Grande, Chapada, Constantina, Engenho 
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Velho, Jaboticaba, Lajeado do Bugre, Liberato Salzano, Nova Boa Vista, Novo Barreiro, 

Novo Xingu, Palmeira das Missões, Ronda Alta, Rondinha, Sagrada Família, São José das 

Missões, São Pedro das Missões, Sarandi, Três Palmeiras. Tomou-se esses municípios como 

universo de pesquisa devido a proximidade e um conhecimento da região pelo pesquisador. 

Para a realização do estudo proposto far-se-á uso da coleta de dados primários através 

do levantamento de dados com o auxílio de um formulário, que segue anexo, a ser 

preenchido, a partir das pesquisas realizadas junto aos Web sites dos municípios que 

compõem a amostra. Sendo que o mesmo é composto por 34 critérios que serão verificados. 

Esse formulário foi elaborado com base nas informações obtidas durante a pesquisa 

exploratória bibliográfica e adaptada dos instrumentos de pesquisa dos estudos sobre a 

transparência e Lei de acesso a informação de Cavalcanti, Damasceno, Neto (2013); Carvalho 

(2013) e Santos, Bernardes, Rover (2012). 

Dentro desse contexto algumas variáveis serão analisadas, baseadas na bibliografia 

que fundamentará a pesquisa. Entre elas destacam-se: Transparência e Accoutability na 

Administração Pública; Lei de Acesso a Informação; Portal da Transparência; Governo 

Aberto, Governo Eletrônico, Contas Públicas, Acessibilidades de dados, Tecnologia da 

Informação, Informações de interesse público. 

Depois de coletados, os dados quantitativos serão tabulados e estatisticamente 

analisados com o auxílio do Software Statistical Package for the Social Scienses - SPSS e 

excel, através da estatística descritiva. 



32 

 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

4.1 APRESENTAÇÃO DO COREDE 

 

 

Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento – COREDES possuem um papel 

fundamental na promoção de ações e programas que viabilizem o desenvolvimento regional 

harmônico e sustentável, sendo um órgão representativo da comunidade. Criados no Governo 

Collares (1991-1994), os COREDES tinham como finalidade constituir canais de 

comunicação entre os diversos segmentos da sociedade juntamente com a Administração 

Estadual (COREDE, 2010). 

E em 2006 nasce o Conselho Regional de Desenvolvimento Rio da Várzea – 

COREDE-RV por meio do Decreto Nº 44.827/06, sendo esse o 26º COREDE criado, um dos 

mais jovens entre os 28 COREDES existentes. Foi a partir da identificação regional entre os 

municípios que o compõem que surgiu a necessidade de unir forças em prol de uma região 

mais forte, criando assim este conselho. O COREDE Rio da Várzea inicialmente era formado 

por 17 municípios: Barra Funda, Boa Vista das Missões, Cerro Grande, Constantina, Engenho 

Velho, Lajeado do Bugre, Liberato Salzano, Novo Barreiro, Novo Xingu, Palmeira das 

Missões, Ronda Alta, Rondinha, Sagrada Família, São José das Missões, São Pedro das 

Missões, Sarandi e Três Palmeiras. Porém em 2010 o Decreto Nº 47.543/10 incluiu os 

municípios de Chapada, Nova Boa Vista e Jaboticaba ao COREDE. 

Ocupando uma área de 4.97.8 Km² , totalizando população de 130.782 habitantes, com 

uma taxa de analfabetismo de 8,40 e PIB de R$2.440.341(FEE, 2013), o COREDE Rio da 

Várzea possui densidade demográfica relativamente menor que seus vizinhos, caracterizando-

se por uma economia baseada na agricultura. 
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Figura 1 – Área de abrangência do Corede Rio da Várzea. 

 

Fonte – Corede Rio da Várzea 

 

  

Sua Missão é buscar o desenvolvimento social e cultural da população regional, 

visando à melhoria da qualidade de vida e a conquista da cidadania. Tendo como Visão ser 

reconhecida como uma entidade que contribui, significativamente, para o desenvolvimento da 

região, melhorando os indicadores econômicos e sociais em relação às demais regiões do 

Estado, isso, por meio da cooperação, transparência, comprometimento e o respeito às 

culturas. 
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4.2 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

A Lei Nº 12.527/11 conhecida como Lei de Acesso à Informação, assim como, a Lei 

da Transparência foram elaboradas a fim de garantir aos cidadãos o acesso às informações 

que norteiam as ações dos governantes, sejam as que estão em andamento, sejam as que foram 

praticadas em períodos anteriores. Pois de um modo geral, a transparência deve apresentar 

todas as atividades realizadas pelos gestores públicos, de modo que os cidadãos tenham 

acesso e compreensão sobre aquilo que os gestores governamentais têm realizado a partir do 

poder de representação que lhes foi confiado (CRUZ et al., 2009). 

Dessa forma, objetivando verificar a aplicabilidade e o cumprimento da Lei de Acesso 

a Informação pelos municípios que compõem o Corede Rio da Várzea, foi realizado um 

levantamento de dados junto aos sites das prefeituras municipais, e após tabulados permitiram 

as seguintes análises. 

 Conforme pode ser verificado na Tabela 1, todos os 20 municípios pesquisados 

possuem homepage, sites na internet referentes ao poder executivo municipal, onde nos 

mesmos se faz uso do governo eletrônico como forma transparência dos atos governamentais, 

possibilitando o acesso as informações pelos munícipes. Destes, 15 possuem em seu sítio 

eletrônico o mecanismo rápido de busca ou procura, que permite o acesso de informações 

pelo uso de palavras chaves, sendo Jaboticaba, São José das Missões, Boa Vista das Missões, 

Chapada e Nova Boa vista, os municípios que não disponibilizam essa ferramenta em seus 

sites. Com relação às informações institucionais, assim como, informações e noticiais sobre o 

que acontece nos municípios todos possuem disponíveis e de forma bem atualizada. Já 

informações referentes à história do município, com dados estatísticos e sobre a estrutura 

organizacional, somente o Engenho Velho não possui disponível em seu site. 
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Tabela 1 – Dados iniciais 

  

  

SIM NÃO 

Absoluto % Absoluto % 

A Prefeitura possui homepage (site)? 20 100 0 0 

O sítio apresenta mecanismo de busca (procurar)? 15 75 5 25 

No sítio eletrônico é divulgado o rol mínimo de 

informações sobre o município? (Histórico, 

estatísticas, estrutura governamental) 

19 95 1 5 

São divulgadas a informações institucionais? 20 100 0 0 

São divulgadas informações e noticias? 20 100 0 0 

 
 

Fonte – Dados da Pesquisa 

  

 

Tendo a pesquisa o objetivo de verificar a aplicabilidade da Lei de Acesso a 

Informação buscou-se verificar se os meios de acesso a essas informações estavam 

disponibilizadas nos sites governamentais de cada município e como se constata na Tabela 2, 

todas as prefeituras municipais possuem em seu sitio eletrônico o banner ou link de acesso ao 

Portal de Transparência. Quando verificado a existência do item de navegação na página 

principal denominada Acesso a Informação, constata-se que 8 municípios não possuem, 

enquanto que o item denominado Transparência apenas 9 possuem, ou seja, menos da metade 

dos municípios analisados. Isso pode estar atrelado ao fato que não é uma exigência da Lei a 

existência desses itens, os mesmos seriam mecanismos que possibilitariam o acesso a 

informações e dados mais amplos e de forma mais direta, externos ao Portal da Transparência. 

 A Lei de acesso a Informação determina que os órgãos públicos, assim como as 

prefeituras tornem público as informações que são de interesse da sociedade, caso a 

informação buscada não esteja disponível é dado direito ao cidadão de fazer o pedido de 

acesso à informação, de forma pessoal ou via internet pelo Serviço de Informação ao Cidadão 

– SIC, que permite que qualquer pessoa, física ou jurídica, encaminhe pedidos de acesso à 

informação, acompanhe o prazo e receba a resposta da solicitação realizada para órgãos e 

entidades do Poder Público. Sendo permitido ao cidadão entrar com recurso e apresentar e 

reclamações sem burocracia, por meio de ferramentas como as ouvidorias e/ou fale conosco. 

 Nesse sentido, verifica-se ainda conforme Tabela 2 que a totalidade dos municípios 

pesquisados disponibiliza em seus sites o endereço e telefone de contato para o atendimento 
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ao público. Porém quando se trata da disponibilização do link de acesso ao Sistema de 

Informação ao Cidadão, assim como, a viabilização de alternativa de encaminhamento de 

pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet, constata-se que apenas 65%, ou 

seja, 13 prefeituras disponibilizam essa ferramenta a sociedade. Em relação a links de 

ouvidorias ou mecanismo Fale Conosco, os municípios de Novo Xingu, Cerro Grande, Boa 

Vista das Missões e Nova Boa Vista não o disponibilizam em suas homepages. 

 

 

Tabela 2 – Dados de Acesso a Informação 

  

  

SIM NÃO 

Absoluto % Absoluto % 

O sítio apresenta banner de acesso ao Portal de 

Transparência? 
20 100 0 0 

O sítio apresenta item de navegação no menu principal 

da página inicial denominado Acesso à Informação? 12 60 8 40 

O sítio apresenta item de navegação no menu principal 

da página inicial denominado Transparência? 9 45 11 55 

O sítio apresenta na página inicial link de acesso ao 

Serviço de Informações ao Cidadão? 13 65 7 45 

Está disponível na pagina inicial acesso a ouvidoria? 16 80 4 20 

Estão disponíveis o endereço e telefone do local de 

atendimento ao público? 
20 100 0 0 

Foi viabilizada alternativa de encaminhamento de 

pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na 

internet? 

13 65 7 35 

 
 

Fonte – Dados da pesquisa 
 

 

A Lei de Acesso a Informação exige que todo órgão público ou que faça uso de 

recursos públicos tornem transparentes a sociedade a utilização desses recursos, 

disponibilizando dados e fazendo uma prestação de contas. E sendo esse o objetivo principal 

da pesquisa, analisou-se nos sites dos 20 municípios do Corede Rio da Várzea se os mesmos 

estão tendo essa preocupação e atendendo o que a legislação impõe aos mesmos, via 

disponibilização das informações diretamente na página do site ou dentro do Portal da 

Transparência. 
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 Conforme Tabela 3 constata-se que 100% dos municípios analisados disponibilizam as 

Leis Municipais, assim como, todos os editais de provimento de cargos públicos por concurso 

público ou processos seletivos, bem como editais licitatórios, com acesso aos editais dos 

mesmos e todos os contratos celebrados. Com relação ao acesso a contratos administrativos e 

de convênios, 4 prefeituras não dispõem dos mesmos em seus sites, sendo elas Liberato 

Salzano, Constantina, Lajeado do Bugre e Nova Boa vista. Do mesmo modo, 4 prefeituras 

não disponibilizam acesso as ações e programas desenvolvidos com o mínimo de 

informações. Quando se refere informações de acompanhamento de ações, programas, 

projetos e obras por órgão ou entidade do poder público municipal, 40%, que perfazem 8 

prefeitura não tornam público essas informações. Outro item que demonstra resistência na 

divulgação ao cidadão é em relação à disponibilização dos proventos dos servidores públicos, 

onde apenas 8 prefeituras tornam público essa informação. 

 O foco principal da Lei de Acesso a Informação reside na divulgação das contas 

públicas, com a publicação do registro de despesas, com balancetes, empenhos e pagamentos. 

Dessa forma pode-se observar ainda na Tabela 3 que todos os municípios tornam público 

essas informações em seus sites, alguns de forma direta na própria página, outros dentro do 

Portal da transparência, assim como, todos os municípios disponibilizam essas informações 

dentro do Portal, mesmo que estejam ao acesso diretamente no sítio eletrônico. Ainda é 

possível verificar que todas as prefeituras estão preocupadas com a rápida disponibilização 

das informações, onde em todos os sites analisados, bem como as informações junto ao Portal 

estão atualizadas. 
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Tabela 3 – Divulgação de informações legais 

  

  

SIM NÃO 

Absoluto % Absoluto % 

No sítio eletrônico tem-se acesso as leis municipais? 20 100 0 00 

São publicados na íntegra os editais de concursos 

públicos para o provimento de cargos e a relação de 

agentes públicos? 

20 100 0 0 

São disponibilizadas as cópias dos contratos 

administrativos? 
16 80 4 20 

É disponibilizado acesso a editais?  20 100 0 0 

São publicadas as licitações e contratos? 20 100 0 0 

Existem informações concernentes a procedimentos 

licitatórios, inclusive os respectivos editais bem como 

os contratos celebrados? 

20 100 0 0 

São publicados os convênios? 16 80 4 20 

São publicadas o registro de despesas? 20 100 0 0 

Há divulgação dos balancetes, empenhos e 

pagamentos? 
20 100 0 0 

São divulgados dados relacionado aos proventos dos 

servidores? 
8 40 12 60 

Os relatórios com as despesas são apresentadas dentro 

do link da LAI ou do Portal da Transparência? 20 100 0 0 

São divulgadas as ações e programas em seus 

conjuntos mínimos? 
16 80 4 20 

Estão disponíveis os dados gerais para o 

acompanhamento de programas, ações, projetos e obras 

de órgãos e entidades? 

12 60 8 40 

As informações disponibilizadas estão atualizadas? 20 100 0 0 

 
 

Fonte – Dados da Pesquisa 
 

 

Quanto à qualidade da informação disponibilizada, destaca-se que em todos os Portais 

Municipais pesquisados as informações são qualitativas e quantitativas, o que permite uma 

análise bastante profunda dos gastos públicos. Assim como em sua maioria os ícones de 

acesso à informação estão bem visíveis, de fácil localização, nas paginas iniciais, exceto Nova 

Boa Vista que possui maior dificuldade de visualização do acesso às informações.  

Ainda dentro da linha de acessibilidade, clareza e transparência na divulgação das 

informações, constata-se que além de Nova Boa Vista, Boa Vista das Missões também torna o 

acesso às informações mais trabalhoso ao cidadão, onde as informações estão divulgadas de 
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forma pouco claras, assim como em sua maioria em sub-links dentro da página, exigindo uma 

busca mais profunda das informações. 

Por meio da Tabela 4, verifica-se que todas as prefeituras disponibilizam as 

informações e documentos em diversos formatos, possibilitando que os mesmos sejam 

acessados e facilmente analisados. Porém, observa-se que para a interpretação das mesmas há 

a necessidade de um determinado conhecimento técnico, pois, embora as informações sejam 

significativas, de fácil acesso, sua interpretação e até em alguns casos o modo de busca exige 

o mínimo de conhecimento, até mesmo noções de informática, para busca e o acesso a essas 

informações. 

 

 

Tabela 4 – Acessibilidade do acesso aos dados 

  

  

SIM NÃO 

Absoluto % Absoluto % 

O site contém o ícones de acesso à informação em 

fácil visualização? 
19 95 1 5 

O sítio eletrônico tem ferramentas de pesquisa de 

conteúdo que permita acesso à informação de 

forma objetiva, transparente, clara e em linguagem 

de fácil compreensão? 

18 90 2 10 

A linguagem cidadã é usada na divulgação das 

informações, a fim de torná-las claras e acessíveis? 18 90 2 10 

O site possibilita a gravação de relatórios em 

diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e 

não proprietários, tais como planilhas e texto, de 

modo a facilitar a análise das informações? 

20 100 0 0 

 
 

Fonte – Dados da pesquisa 
 

 

Também se analisou nos sites a disponibilização de informações com referência à Lei 

de Acesso a Informação, que mesmo não sendo obrigatória a disponibilização via internet, 

porém já que se falou de transparência e qualidade de informação, estas, por questão de 

publicidade e até mesmo de trazer ao conhecimento do cidadão sobre seus direitos, assim 

como, da transparência pública, deveriam ser destacadas nos sites municipais. 
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 No entanto verifica-se na Tabela 5 que mais da metade dos municípios não 

disponibiliza esse tipo de informação em seus sites governamentais, nem em seus portais da 

transparência. Em relação à transparência pública e a Lei de Aceso a Informação apenas 7 

prefeituras disponibilizam essas informações adicionais, inclusive com acesso a referida Lei 

de forma direta no site ou por meio de links. Já no que concerne ao conhecimento sobre os 

acessos a informação, 8 prefeituras tornam disponíveis em seus sites. E ainda apenas 9 

prefeituras disponibilizam as perguntas mais frequentes da sociedade em relação ao acesso 

das informações públicas, com suas respectivas respostas. 

 

 

Tabela 5 – Informações complementares 

 

 

SIM NÃO 

Absoluto % Absoluto % 

Há um guia com informações sobre o acesso a 

informações adicionais disponibilizado? 8 40 12 60 

Existe alguma informação relativa a respostas a 

perguntas mais frequentes da sociedade? 9 45 11 55 

Há no sitio informações referentes à Transparência e 

Lei de Acesso a Informação. 7 35 13 65 

 
Fonte – Dados da pesquisa 

  

 

Ao realizar a analise geral dos municípios, com base nos 34 itens de verificação, é 

possível classificar os municípios conforme o cumprimento das exigências da Lei de Acesso a 

Informação, assim como, da transparência que as prefeitura possuem em seus sítios 

eletrônicos, na observância da quantidade de sim que cada site apresentou no levantamento 

analisado. 

 Dessa forma, como pode ser observado na Tabela 6, o município que apresentou o 

melhor desempenho foi Sagrada Família, que possui quase que na totalidade os itens 

elencados em seu site. Assim como, São Pedro das Missões e Sarandi que apenas não 

apresentaram dois itens da lista. Também demonstraram um bom resultado Ronda Alta e Três 

Palmeiras, com apenas 3 negativas em relação aos itens propostos e analisados. Seguido de 

Novo Barreiro com 4 itens não apresentados, Jaboticaba não apresentou 5 itens, Palmeira das 
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Missões e São José das Missões, não disponibilizaram 6 itens analisados. Na sequência vem 

Barra Funda, Lajeado do Bugre, Liberato Salzano e Rondinha que obtiveram 8 negativas no 

levantamento dos dados. Boa Vista das Missões e Engenho Velho, apresentaram a falta de 9 

itens analisados, o que demonstra um resultado regular. Seguidos por Cerro Grande e 

Chapada com 10 negativas, Constantina com 11 e Novo Xingu com 12 itens não encontrados 

em seus sites governamentais. E sendo Nova Boa Vista o município com pior desempenho 

entre os 20 municípios analisados, apresentando a falta de 16 dos 34 itens apresentados. 

 

 

Tabela 6 – Classificação quanto ao atendimento da LAI 

Prefeitura Sim  Não 

Sagrada Família 33 1 

São Pedro das Missões 32 2 

Sarandi 32 2 

Ronda Alta 31 3 

Três Palmeiras 31 3 

Novo Barreiro 30 4 

Jaboticaba 29 5 

Palmeira das Missões 28 6 

São José das Missões 28 6 

Barra Funda 26 8 

Lajeado do Bugre 26 8 

Liberato Salzano 26 8 

Rondinha 26 8 

Boa Vista das Missões 25 9 

Engenho Velho 25 9 

Cerro Grande 24 10 

Chapada 24 10 

Constantina 23 11 

Novo Xingu 22 12 

Nova Boa Vista 18 16 

 
 

Fonte – Dados da pesquisa 
 

 

De um modo geral é possível verificar que as prefeituras municipais que compõem o 

Corede Rio da Várzea apresentam uma preocupação na disponibilização das informações 

governamentais, seguindo o cumprimento da Lei de Acesso a Informação, onde todos os 
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municípios analisados atenderam a mais da metade dos itens analisados e em sua grande 

maioria com mais de 70% de afirmativas em relação itens verificados. Se destacando de 

forma positiva a cidade de Sagrada Família com 97% de cumprimento e de forma negativa a 

cidade de Nova Boa Vista que apresentou somente 53% dos itens verificados na pesquisa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A transparência governamental e a participação popular são ferramentas essenciais 

para a promoção da democracia, da cidadania e do controle social. Sendo assim, a ascensão da 

transparência como forma de um governo aberto, leva à modernização da gestão pública e 

essa modernização da gestão pública leva à transparência uma em sentido inverso à outra. 

Portanto, a administração pública em todas suas instâncias, deve voltar seus esforços para 

investir em meios eficazes de acesso a seus atos administrativos para dessa forma desenvolver 

a democracia, contribuindo para a melhoria e eficiência dos gastos públicos. 

Dessa forma, a pesquisa ora realizada como forma de aprofundar e analisar a questão 

da transparência e do acesso à informação nos municípios do COREDE Rio da Várzea deixou 

claro que, há uma preocupação e conhecimento dos mesmos da obrigação legal de 

disponibilizar dados aos cidadãos pelo poder público, onde fazem uso da internet, mais 

precisamente de homepages, que caracteriza o governo eletrônico, para possibilitar essa 

transparência e disponibilizar o acesso as informações. 

Como verificado não há uma totalidade de cumprimento, em alguns casos estes ainda 

não chegam como deveriam, de maneira clara e objetiva, além de que nem todos possuem a 

disponibilização total das informações, com fácil acesso aos mesmos, embora os municípios, 

de forma gradativa, devam estar se adequando às normas vigentes.  

E nesse sentido, é preciso despertar na comunidade o interesse de se inteirar dos 

assuntos relativos à administração pública, buscar as informações e cobrar quando os mesmos 

não forem claros e realmente atinjam a sua finalidade de tornar o mais transparente possível 

as ações do poder público. Auxiliando assim até mesmo no combate a corrupção e no mau uso 

do dinheiro público.  

 Ao analisar as perguntas da listagem de verificação do instrumento de coleta de dados, 

verifica-se um comportamento concentrado em alguns itens. Com maior transparência no que 

se referem a registros das despesas, prestações de contas, procedimentos licitatórios e de 

contratos, editais como um todo, até mesmo para provimento de cargos sendo 

disponibilizados por todos os municípios. O cumprimento desses itens obedece às 

determinações da Lei de Acesso a Informação, mas já eram seguidos também por leis 

anteriores que exigiam sua publicação, tais como a Lei das Licitações, Lei do Pregão 
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Eletrônico e a Lei da Transparência Fiscal. Porém havendo alguns casos onde não se tem 

acesso a contratos administrativos, convênios e programas, e principalmente nos proventos 

salariais dos servidores.  

 Com relação à transparência observa-se que todas as prefeituras possuem acesso ao 

Portal da Transparência, disponibilizando as informações em suas próprias páginas ou links 

de acesso as mesmas, na sua maioria disponibilizando mecanismos diretos ou instruindo o 

cidadão a como buscar as informações não encontradas, e disponibilizando essas informações 

de forma bem atualizadas. 

 Como toda pesquisa tem suas limitações, pode-se citar como principal limitação a esse 

trabalho de conclusão de curso, o curto prazo de tempo disponibilizado para a realização do 

mesmo, que dificultou um aprofundamento maior do assunto pesquisado, assim como, na 

busca e interpretações de dados referentes o acesso de informações pelos municípios 

pesquisados. 

Para a realização de estudos futuros, recomenda-se replicar o instrumento desta 

pesquisa a outros municípios, ou órgãos da administração direta ou indireta que estejam 

abrangidos pela Lei de Acesso a Informação a fim de verificar o cumprimento dos 

dispositivos impostos pela mesma, avaliar a facilidade de uso das ferramentas 

disponibilizadas para acesso à informação e identificar possíveis necessidades de melhoria. 

Conclui-se, portanto, que a transparência pública, seja por meio da Lei de Acesso a 

Informação ou Portais da Transparência, é sem dúvida o melhor meio para melhorar a 

qualidade e a eficiência do gasto público. Resta o grande desafio de despertar a maior 

participação da população no desempenho de seu papel de fiscalizador e para isso os gestores 

públicos precisam melhorar a qualidade da informação disponibilizada e, assim, atrair a 

participação efetiva da comunidade para gerenciamento e fiscalização dos gastos públicos. 
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INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

Município:          

 SIM NÃO 

A Prefeitura possui homepage (site)?   

O sítio apresenta mecanismo de busca (procurar)?   

No sítio eletrônico é divulgado o rol mínimo de informações sobre o 

município? (Histórico, estatísticas, estrutura governamental) 

  

No sítio eletrônico tem-se acesso as leis municipais?   

São divulgadas a informações institucionais?   

O sítio apresenta banner de acesso ao Portal de Transparência?   

O sítio apresenta item de navegação no menu principal da página inicial 

denominado Acesso à Informação? 

  

O sítio apresenta item de navegação no menu principal da página inicial 

denominado Transparência? 

  

O sítio apresenta na página inicial link de acesso ao Serviço de 

Informações ao Cidadão? 

  

Está disponível na pagina inicial acesso a ouvidoria?   

Estão disponíveis o endereço e telefone do local de atendimento ao 

público? 

  

Foi viabilizada alternativa de encaminhamento de pedidos de acesso por 

meio de seus sítios oficiais na internet? 

  

O site contém o ícones de acesso à informação em fácil visualização?   

O sítio eletrônico tem ferramentas de pesquisa de conteúdo que permita 

acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em 

linguagem de fácil compreensão? 

  

A linguagem cidadã é usada na divulgação das informações, a fim de 

torná-las claras e acessíveis? 

  

São publicados na íntegra os editais de concursos públicos para o 

provimento de cargos e a relação de agentes públicos? 

  

São disponibilizadas as cópias dos contratos administrativos?   

É disponibilizado acesso a editais?    

São publicadas as licitações e contratos?   

Existem informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive 

os respectivos editais bem como os contratos celebrados? 

  

São publicados os convênios?   

São publicadas o registro de despesas?   

Há divulgação dos balancetes, empenhos e pagamentos?   

São divulgados dados relacionado aos proventos dos servidores?   
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Os relatórios com as despesas são apresentadas dentro do link da LAI ou 

do Portal da Transparência? 

  

São divulgadas as ações e programas em seus conjuntos mínimos?   

Estão disponíveis os dados gerais para o acompanhamento de programas, 

ações, projetos e obras de órgãos e entidades? 

  

As informações disponibilizadas estão atualizadas?   

O site possibilita a gravação de relatórios em diversos formatos 

eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e 

texto, de modo a facilitar a análise das informações? 

  

São divulgadas informações e noticias?   

O portal adota as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de 

conteúdo para pessoas com deficiência (libras, recurso de áudio) 

  

Há um guia com informações sobre o acesso a informações adicionais 

disponibilizado? 

  

Existe alguma informação relativa a respostas a perguntas mais 

frequentes da sociedade? 

  

Há no sitio informações referentes à Transparência e Lei de Acesso a 

Informação. 

  

 


